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Apresentação

Luiz Fernandes de Assis, editor dos Cadernos da Escola do Legislativo. 
A presença do professor Ulrich Beck (1) na Escola do Legislativo veio sedimentar, para nós, a idéia de
se criar aqui, além de um centro de requalificação profissional reconhecido, um espaço permanente
de reflexão filosófica sobre assuntos diversos e candentes, do Brasil ou do mundo. O professor Beck
esteve em Belo Horizonte em 1995 graças à ação generosa do Instituto Goethe, através de seu
Diretor de então, o Sr. Franz Buchetmann, com quem fizemos o contato para a vinda do palestrante e
do tradutor, Sr. Peter Naumann - a ambos nosso agradecimento ainda que de forma extemporânea.
Devemos deixar registrada a nossa decepção em saber que aquele Instituto não se encontra mais em
nossa cidade, mas também a nossa satisfação em saber que aquela proposta original germinou, pois
a vinda de um acadêmico deste quilate foi tão proveitosa que, algum tempo depois, repetimos a dose
com outros conferencistas de renome, como o professor Ulrich Menzel, da Universidade de
Braunschweig, em 96, do professor Jorge Castañeda, da Universidade Autônoma do México, em 97, e
do professor Claus Offe, da Universidade Humbold, de Berlim, em 98. Naquela ocasião fizemos a
seguinte apresentação: 
"O prof. Ulrich Beck, do Departamento de Sociologia, da Universidade de Munique é uma das maiores
autoridades da Alemanha, em descrever as `sociedades de riscos', nos dias de hoje. Segundo ele,
`na modernidade avançada, a produção social de riqueza implica sistematicamente a produção social
de riscos'. De professor titular de Müster passou a Bamberg, assumindo, a partir de 1992, a direção
do prestigioso Departamento de Sociologia de Munique. É o primeiro sociólogo alemão, depois dos da
Escola de Frankfurt (como Adorno e Horkheimer), a ser conhecido do grande público, com vários de
seus trabalhos transformando-se em verdadeiros best sellers. Seus cursos em Munique são bem
procurados e freqüentados, onde ganhou a fama de ser um cientista popular".

Palestra do prof.Ulrich Beck 
Agradeço as amáveis palavras de saudação. Tenho certeza de que não poderei pronunciar
corretamente o seu nome. Essas dificuldades com a língua são parte do problema com o qual vamos
nos ocupar hoje, nesta palestra. Não tenho certeza de que minha exposição satisfará as expectativas
que devem ter sido criadas com o título anunciado pela pessoa que me apresentou. De qualquer
maneira vou iniciar minha exposição. 
Vocês conhecem uma maldição, uma praga que se costuma rogar aos inimigos mais ferrenhos? Ela
diz o seguinte: "Tomara que vivas nos tempos mais excitantes, mais conturbados imagináveis". Essa
frase é pertinente para descrever a situação na qual todos vivemos. O mundo, hoje, encontra-se
diante de desafios, considerando-se desafio um termo teórico-sociológico. A esse quadro
denominamos "sociedade de riscos". Espero poder explicitar o conceito de "sociedade de riscos" e
ilustrar o seu significado. Escrevi uma série de livros a esse respeito e tenho a consciência de que os
livros, às vezes, são mais um obstáculo à conversão do que uma ponte para ela. Descrevemos as
sociedades modernas como "sociedades de riscos" ou, ainda, "sociedades de risco global." Para
compreendermos bem esses conceitos, temos de delimitar duas posições, às quais somos contrários. 
Uma delas é a da modernização linear, que predomina na sociologia dos países ocidentais. Essa
corrente se expressa com a premissa de que a racionalização é um processo que se impõe em um
crescendo infinito e que se manifesta em um curso ilimitado de burocratização. A teoria da
modernização linear e a teoria política, que é o seu paralelo, apresentam os seguintes desafios às
sociedades modernas: "Precisamos de mais ciência, precisamos de mais técnica, precisamos de mais
economia, precisamos de mais burocracia, precisamos de mais regulamentação jurídica, precisamos
de mais direito, e, se conseguirmos tudo isso, os problemas da nossa sociedade haverão de
capitular". 
A outra teoria sobre a qual eu gostaria de refletir, expressando a minha discordância, é a da pós-
modernidade. Ela se articulou, a partir dos anos 80, na França, e se difundiu, dessa região, para
todos os países ocidentais, nos quais, hoje, está sendo intensamente discutida. Há muitos teóricos da
pós-modernidade que, em parte, são muito interessantes; não obstante, todos eles se caracterizarem
por um traço em comum. Eu diria que o prefixo pós é a bengala do cego de espírito da nossa época.
Dentro dessa teoria, tudo é pós; pós-feminismo, pós-industrialismo, pós-taylorismo, mas ninguém diz
concretamente qual é o caso. Poderíamos dizer que a fórmula adotada por essa atitude de não saber
o que fazer, por essa perplexidade característica do nosso tempo, está na conjunção de conceitos
antigos com o prefixo "pós". 
A respeito dessas duas posições que acabo de caracterizar, tentarei desenvolver, formular e explicitar
um conceito e uma teoria que procuram demonstrar o que está surgindo atualmente. 
A idéia básica desse conceito, dessa teoria, é a seguinte: as conseqüências secundárias do processo
de industrialização colocam em cheque os próprios fundamentos desse processo. Vou procurar ilustrar
essa tese baseando-me em três temas. 
O primeiro tema retoma uma pergunta formulada pela cientista política Hannah Arendt em um de
seus primeiros escritos, e realmente poderíamos apresentá-lo na forma de uma pergunta: "Será que
a sociedade centrada no trabalho está perdendo o trabalho"? 
O segundo tema sobre o qual eu gostaria de falar é a distinção de dois tipos de perigos, a saber:
perigos oriundos da riqueza e perigos oriundos da pobreza. 
O terceiro tema seria o seguinte: perigos globais, constelações globais criam novas situações globais. 
Passo a falar, agora, sobre o primeiro tema. Hannah Arendt perguntou, nos anos 60, se a sociedade
centrada no trabalho não se veria, de repente, privada do trabalho. Em outras palavras, será que a
sociedade centrada no trabalho não estaria perdendo o sentido e o objetivo que tinha até então? 
Para ilustrar o significado do trabalho na vida moderna, citamos um estado de coisas que é,
particularmente, típico na Alemanha, onde, quando se pergunta a uma pessoa "o que você é?", ela
não responde que é membro do Partido Socialista ou de uma associação de cunicultura; ao ser assim
interpelada, a pessoa costuma dizer: "Sou operário especializado" ou "sou professor universitário". O
que chama atenção nessa resposta é o fato de a identidade pessoal do indivíduo ser equiparada ao
exercício de uma atividade remunerada, e isso ocorre como se tal identificação fosse algo
perfeitamente normal. Podemos ver, nessa resposta, que o trabalho remunerado efetivamente ocupa
posição central na sociedade moderna. 
Tanto se fizermos um corte longitudinal na biografia de uma pessoa, quanto se examinarmos como
ela muda de um espaço para outro em sua vida cotidiana, constataremos que o centro da vida é
sempre o trabalho remunerado. Assim, por exemplo, a adolescência é definida pelo fato de a pessoa
encontrar-se num período de sua vida no qual ela ainda não está exercendo uma atividade
remunerada; e a velhice é definida como aquela parte da vida na qual a pessoa já saiu do universo da
atividade remunerada, o que mostra o papel central do trabalho remunerado em nossa sociedade. 
Assim, hoje, também os políticos da sociedade industrial partem da premissa de que uma política que
garantisse o pleno emprego a toda população resolveria os problemas essenciais do país. Dessa
forma, espera-se que da integração de todos no universo do trabalho remunerado advenha a solução
de problemas como criminalidade, drogas, anomia social e outros fenômenos de destruição de tecido
social. Tal integração no universo do trabalho remunerado é uma das premissas centrais, eu diria,
até, um dos primeiros artigos do credo da primeira sociedade industrial na modernidade. 
Por outro lado, podemos reconhecer, hoje, não só nos países altamente desenvolvidos, mas,
provavelmente, em todos os países importantes do mundo, cada vez mais indícios de que as bases
dessa visão de mundo não podem ser mantidas por muito mais tempo. Nos países altamente
desenvolvidos do Ocidente, como também na República Federal da Alemanha, estamos diante de um
fenômeno que pode ser descrito da seguinte maneira: há um crescimento cada vez maior do número
de pessoas no universo de trabalho, o que equivale a dizer que há um aumento do desemprego. Em
outras palavras, não é só a crise econômica, mas também o surto econômico e o mundo econômico
que produzem o desemprego. Esse fenômeno se deve, em grande parte, à onda de tecnologia da
informática e de tecnologia de automação, que aconteceu nos últimos anos. A sociologia industrial
costuma identificar esse fenômeno cada vez mais como jobless growth, uma espécie de crescimento
sem emprego, e ninguém sabe ao certo como lidar com ele. 
Ao mesmo tempo, podemos constatar uma demanda crescente de empregos, demanda esta que
resulta de causas sistemáticas. Uma das razões essenciais, certamente, está no fato de as mulheres,
hoje, estarem querendo entrar maciçamente no mercado de trabalho. Simultaneamente, observamos
o aumento da demanda de emprego por parte de adolescentes. Aqui, podemos constatar um
movimento de evolução que poderia ser descrito com a imagem da tesoura, que se abre cada vez
mais. Se, por um lado, temos o crescimento econômico; por outro, podemos observar uma demanda
cada vez maior por empregos. 

Diante desse pano de fundo, a política tradicional, que procura garantir índices de pleno emprego,
torna-se cada vez menos digna de crédito, e acaba perdendo a pouca credibilidade que teve no
passado. Ao mesmo tempo, perdem o crédito os grandes grupos de interesse e os partidos políticos,
que, no passado, sempre defenderam esse objetivo. Essa é uma das grandes questões do futuro e
que, no momento, está sendo intensamente discutida na Alemanha. Eu mesmo sou membro de uma
comissão que foi criada por Governadores de dois Estados da Federação Alemã, na qual esse é um
dos temas centrais (2). Essa comissão se reuniu, até agora, apenas duas vezes, de forma que eu não
posso apresentar resultados definidos do nosso trabalho. Não obstante, gostaria de mencionar duas
ou três idéias nas quais estamos trabalhando. Uma delas é patente e está sendo cada vez mais
discutida: trata-se de uma redistribuição do montante de trabalho a ser executado na sociedade, por
meio da flexibilização. Às vezes, muitos tipos de flexibilização fazem surgir todo um somatório de
problemas, dos quais eu não tenho condições de falar agora. Além disso, descobre-se, hoje, que, ao
lado do trabalho remunerado, sempre houve uma série de outras modalidades de trabalho, tais como
o trabalho doméstico e o trabalho adicional, ou seja, há o trabalho próprio, que a pessoa precisa
desenvolver para que uma determinada função se cumpra, e há, também, o trabalho que está ligado
a uma atividade de consumo. Em outras palavras, procura-se pensar, hoje, em como integrar essas
várias modalidades de trabalho num projeto que possa ser assumido pelo indivíduo, de tal maneira
que o trabalho remunerado não seja a única coluna vertebral desse indivíduo. 
Há uma outra idéia que está sendo intensamente discutida pelos partidos políticos, que se ocupam
daquilo que chamamos de reforma ecológica do sistema tributário. Ela é muito simples, mas não
podemos dizer que a sua implementação seja igualmente simples, pois ela prega a tributação mais
pesada dos recursos naturais para que eles se tornem mais valiosos e sejam utilizados de forma mais
responsável. Espera-se, com isso, resolver questões de política ambiental. Por outro lado, temos de
ver como o Estado de Bem-estar Social (Welfare State) seria financiado com aplicação dessa idéia e,
ao mesmo tempo, como seria possível reduzir os custos secundários embutidos no cálculo dos
salários. Com esse apanhado geral, encerro o primeiro tema. 
Passo, agora, ao segundo tema, que são os perigos globais. Isso me permite falar, de forma
justificada, que estamos vivendo numa sociedade global de riscos. As conseqüências da
industrialização assumem a forma de perigo, ou seja, elas não podem mais ser resolvidas dentro das
possibilidades oferecidas pela própria sociedade. Um exemplo, que nos permite ilustrar essa tese, é a
catástrofe nuclear de Chernobyl. No mundo inteiro, as conseqüências dessa tecnologia são percebidas
como riscos que se definem, nesse raciocínio, como a probabilidade de que um dano de uma
determinada extensão venha a ocorrer. As unidades de cálculo desses riscos são os acidentes. E os
acidentes, por sua vez, são calculados com base em determinados governos. Não devemos esquecer
que acidentes são concebidos aqui como algo que é limitado em termos de espaço, de tempo e de
conseqüências para a sociedade. Em outras palavras, acidentes transcorrem em determinados
lugares, em determinados momentos e as suas conseqüências se limitam a um grupo finito de
pessoas. E isso não se pode mais dizer de determinadas conseqüências da industrialização avançada.
Podemos citar, como exemplo, no acidente de Chernobyl, os feridos e os atingidos fisicamente que
ainda não nasceram. O mesmo vale para os produtos tóxicos e venenosos dos quais também não
conhecemos os limites. É extraordinariamente difícil dizer de onde eles vêm e quem é responsável por
eles. Na verdade, o que podemos ver é que os princípios, com base nos quais as sociedades
industriais procuram controlar esses riscos, estão fracassando cada vez mais. Por exemplo, um
princípio que nós, na Alemanha, chamamos de princípio causador, não funciona mais, as cadeias de
raciocínio de causalidade já não funcionam, porque as grandezas com as quais estamos mexendo são
tão complexas que não se pode mais identificar uma causa individual ou um causador individual de
um acidente. 
Outra questão que analisamos diz respeito à existência de um critério aplicável que nos permita
distinguir a sociedade industrial globalizada da sociedade global de riscos. Sugeri um critério
relativamente simples. Uma grande parte das indústrias do futuro, como as indústrias químicas, não
têm nenhum seguro privado para suas atividades. Os técnicos e os empresários costumam dizer que
suas atividades envolvem risco zero, mas as companhias de seguro preferem não se envolver nessa
história. O equilíbrio é precário, além de não haver qualquer possibilidade de se fazer um seguro. 
Riscos de perigos globais: em primeiro lugar, os oriundos da pobreza; em segundo lugar, os oriundos
da riqueza. São exemplos de riscos oriundos da riqueza o aumento do buraco na camada de ozônio e
o efeito estufa. Trata-se, aqui, de perigos que se referem às sociedades ricas do ocidente, ou seja, às
sociedades altamente industrializadas. Riscos e perigos como esses se furtam, em grande parte, à
percepção das pessoas. Esses riscos não são percebidos pelos indivíduos, mas constatados pela
pesquisa científica. Temos de distinguir entre esses perigos e os que são causados pela pobreza.
Lembramos que, no contexto, a comissão, encabeçada pela então Primeira Ministra da Noruega,
chamou a atenção para a inter-relação entre os riscos ao meio ambiente no mundo inteiro e a
pobreza nas nações subdesenvolvidas. Umas das teses centrais do relatório da comissão considera a
desigualdade social o maior problema ambiental do mundo. Temos de fazer, portanto, a distinção
entre os problemas ambientais que resultam da riqueza e os que resultam da pobreza, do
subdesenvolvimento, ou de um processo inconcluso de modernização. Os perigos condicionados pela
riqueza repousam, em grande parte, na externalização dos cursos de produção. As conseqüências são
globais, atingindo o mundo inteiro, como podemos observar muito claramente com o aumento do
buraco na camada de ozônio. Já os perigos causado pela pobreza podem ser caracterizados por uma
espécie de autodestruição dos povos. Esses últimos perigos, oriundos da pobreza, manifestam-se, por
assim dizer, in loco e são percebidos diretamente pelos atingidos. Eles apresentam conseqüências
globais apenas a médio prazo. Exemplos disso são formas de produção e fabricação que geram um
elevado índice de poluentes, problemas causados por lixo e resíduos e pelo desmatamento. Podemos
verificar, com relação a esse último exemplo, que as entidades culturais nacionais desempenham um
papel muito importante diante desses perigos globais. Os Estados da Europa Ocidental, especialmente
a República Federal da Alemanha, estão-se empenhando fortemente pela preservação do que se
chama o "Pulmão da Terra". Ao procederem assim, esses países justificam a sua intromissão em
assuntos internos de outros países, como por exemplo no Brasil, alegando que não está em jogo a
identidade global, mas, sim, a identidade ecológica. Na minha opinião, deveríamos levar esse
raciocínio a sério. Ao mesmo tempo, essas sociedades ocidentais avançadas da Europa procuram
desviar, com essa argumentação, a responsabilidade que elas próprias têm quanto ao surgimento do
buraco na camada de ozônio e as conseqüências daí resultantes. Podemos observar, hoje, na América
do Sul e outras regiões do mundo, que foram vítimas de mudanças climáticas, de enchentes cada vez
mais freqüentes e outros desastres, como as pessoas estão-se organizando supranacionalmente em
grupos de pressão. Podemos tomar como ponto pacífico que o conflito Norte/Sul deverá ser
articulado, no futuro, com maior virulência. 
Quando observamos a polêmica em torno da discussão do destino e do gerenciamento das grandes
florestas tropicais úmidas, podemos verificar a existência de um outro ponto de vista que merece ser
discutido por ser de central importância. Nos últimos anos, os conceitos "natureza" e "ecologia"
fizeram uma carreira espantosa. Os partidos políticos e os empresários do setor privado são
responsáveis pela natureza. A simples prova de que a natureza - o meio ambiente - está ameaçada
pode levar à quebradeira de mercados inteiros. Ao mesmo tempo, temos de constatar que natureza e
ecologia são, em grande parte, conceitos vazios de sentido. Cada usuário desses conceitos procura
emprestar-lhes significados completamente distintos. Se transferirmos esse raciocínio a discussão do
destino das florestas tropicais úmidas, constataremos que não há um consenso em como lidar com
essas florestas, no futuro. Ninguém está afirmando que o objetivo seja preservar a integridade
originária de uma floresta natural ou de uma mata nativa ou restituí-la. O que está em discussão são
os objetivos distintos de cada um e as dificuldades de gerenciar essas florestas, utilizando-as para
fins econômicos e preservando-as ao mesmo tempo. As novas palavras mágicas, muito citadas nesse
contexto, são "desenvolvimento sustentado". Na realidade, o termo "desenvolvimento sustentado"
encerra uma contradição: por um lado, postula a continuação do processo de desenvolvimento e
modernização, e, por outro, a preservação dos recursos naturais que são gastos no processo de
modernização e desenvolvimento. Não há o menor indício de como resolver essa contradição. Pode-se
afirmar que os conflitos em torno da questão ambiental, nos próximos anos, centrar-se-ão
basicamente na dificuldade de decifrar, com inteligência, o que é um desenvolvimento sustentado.
Em quase todas as esferas da vida contemporânea, trata-se de conceber o que pode ser o
desenvolvimento sustentado. Isso vai manifestar-se nas questões do trânsito, da política municipal,
dos estilos de vida, e da produção industrial. 
Com isso, estou chegando à minha terceira tese. Perigos globais criam uma espécie de consenso
global, uma espécie de consciência de que temos coisas em comum, em nível global. Nas últimas
semanas, acompanhamos - e não sei se a opinião pública brasileira se viu envolvida nisso -, na
Europa, uma discussão muito intensa em torno do afundamento de uma plataforma de extração de
petróleo da Shell. A empresa Shell decidiu, após discussão intensa do problema com especialistas e
com o Governo Britânico, que o destino final mais prático e menos danoso dessa plataforma de
petróleo, que não tem mais utilidade, seria sua submersão no oceano Atlântico. Quando a empresa
resolveu implementar essa estratégia e afundar a plataforma, ela se chocou com a resistência do
grupo ambientalista Greenpeace, que organizou uma campanha muito forte, pela televisão, e o
resultado foi o não-afundamento da plataforma. Assistimos, também, às discussões em torno dos
testes nucleares, determinados pelo Presidente da França, Jacques Chirac, no Atol de Mururoa. 
Muitas pessoas, na Alemanha, se perguntam qual é a legitimidade do grupo Greenpeace, para
ocupar-se de política externa. Pode acontecer que, amanhã, venha a seita do reverendo Moon, sul-
coreano, querendo trazer a felicidade para todos nós. Parece-me, no entanto, que esse é apenas um
dos ângulos sob os quais podemos discutir essa questão. Penso que existe um outro ângulo muito
mais importante. 
Com base nos dois exemplos que acabo de citar, discute-se a seguinte questão: como os indivíduos
podem participar do encaminhamento de processos que se dão dentro de um quadro global? E a
resposta a essa pergunta é a seguinte: a participação do indivíduo não se dá por meio da democracia
representativa no Parlamento Europeu, ou por meio de uma Câmara da ONU. A participação se dá por
intermédio da atividade de indivíduos . Em última instância, a multinacional Shell foi obrigada a se
ajoelhar, não diante da ação do grupo Greenpeace, mas diante do redirecionamento dos
consumidores de gasolina, que passaram a boicotar os postos da Shell e a usar somente os postos da
companhia concorrente. 
Precisamos nos certificar, mais uma vez, do tipo de aliança paradoxal que está ocorrendo aqui. Afinal
de contas, são os proprietários de veículos automotores que se unem contra a indústria de
combustíveis. É mais ou menos como se tivéssemos uma rebelião de indivíduos viciados em drogas
contra os receptadores e traficantes de drogas. 
Essa união, que fazia com que os motoristas enchessem os tanques nos postos da companhia
concorrente da Shell, foi apoiada até pelo Chanceler Alemão, Helmut Kohl. Podemos afirmar que esse
apoio dado ao Greenpeace, que legitimou e endossou uma ação política extraparlamentar, fez-nos
sentir como se o próprio Chanceler tivesse embarcado no navio do grupo Greenpeace. 
Não podemos ficar eufóricos diante dessa evolução das coisas, temos de nos conscientizar, com muita
clareza, dos limites dessa evolução. Assim, por exemplo, diante desse fenômeno, temos de construir,
de redimensionar quem é o indivíduo mau nessa história, quem é o bad, no caso, a Shell. Isso exige a
redução - à figura de inimigo, de opositor - de fenômenos que, por sua natureza, são extremamente
complexos. 
Poderíamos fazer muitas outras restrições às formas de protesto das quais eu acabo de falar. Mas o
fato característico é estarmos diante de uma associação inesperada de comportamentos típicos da
sociedade de consumo e da democracia direta. Com isso, estamos nos aproximando efetivamente das
divisões apresentadas pelo filósofo Immanuel Kant, no fim do século XVIII, quando ele falou sobre a
sociedade cosmopolita. 
No seu escrito sobre a paz perpétua, que foi publicado há exatamente 200 anos, Kant critica a
democracia direta, dizendo que ela é despótica, e contrapõe a ela a democracia representativa - que
ele chama de república -, que se caracteriza pelo fato de dar aos indivíduos chances de eleição direta.
Certamente seria um exagero dizer que o advento da sociedade dos riscos globais pode ser
equiparado ao surgimento de uma sociedade formada por cosmopolitas, por cidadãos do mundo. Com
certeza, é correto dizer que existe uma correspondência entre o surgimento de uma espécie de
opinião pública global, uma opinião pública mundial, e a globalização dos perigos dos quais acabo de
falar. Pode-se verificar aqui que surge uma nova constelação política que transcende e relativiza o
tradicional "Estado-nação". 
Isso evidencia que o discurso sobre o fim da democracia e da política simplesmente não acerta no seu
alvo. Muito pelo contrário, podemos ver, aqui, que a questão de uma democracia global, de uma
democracia cosmopolita, está atingindo uma atualidade cada vez maior. 
Paradoxalmente, essa democracia global somente se torna possível com a conscientização dos perigos
globais. Significa que a sociedade global de risco será, sem dúvida, no futuro, uma sociedade
altamente politizada. Tal politização, naturalmente, não será em termos tradicionais, quer dizer, em
termos de partidos políticos, que são instituições inseridas no sistema político com todas as
atribuições que costumeiramente lhes são atribuídas. Acreditamos que, com a politização da
sociedade, os riscos deverão atingir todos os aspectos dela: a economia, o direito, a vida cotidiana, a
sociedade de consumo, etc. Por outro lado, temos certeza de que ainda será criado um novo termo
para designar isso a que provisoriamente chamamos política. 
Trata-se de descobrir como serão, no futuro, para os cidadãos, os conflitos em torno dos
fundamentos que regem todas as áreas que acabo de citar. Ainda não se sabe bem como essa
polarização da discussão se dará concretamente. 
Peço licença para encerrar esta minha exposição com a seguinte afirmação: o nosso destino consiste
em reinventar o político, a atividade política. Muito obrigado.

Debates

Pergunta: O tema "desenvolvimento sustentável" atualmente chama muito a atenção de todos. Como o
senhor acredita que seria aplicado o desenvolvimento sustentável nos países ricos da Europa e da América e
nos países pobres do mundo todo? Os países pobres têm miséria e pobreza, mas têm, também, recursos
naturais como as florestas tropicais, já os países ricos não têm os mesmos recursos naturais, mas têm
riquezas e tecnologia. Como se daria, então, o desenvolvimento sustentável em nível global? 

Prof. Ulrich Beck - Agradeço a sua pergunta e gostaria de iniciar a minha resposta chamando a atenção
para o fato de ainda não se ter chegado a um consenso definitivo sobre o conceito de desenvolvimento
sustentável nos países altamente desenvolvidos. 

Há uma discussão em torno do balizamento de comportamentos, digamos, contraditórios, envolvendo idéias
opostas como a do capital e a da preservação, a da liberdade de mercado e a da necessidade de se fazer
um certo monitoramento, de se introduzir uma certa regulação das atividades de mercado, bem como em
torno do consumo, que se por um lado é visto como necessário, por outro, se prega a sua redução, com a
adoção de medidas para freá-lo. 

O problema se acirra quando levamos em conta que essa discussão não abrange apenas as questões da
política ambiental, num sentido mais restrito, mas que ela se ocupa também com situações muito mais
perceptíveis e presentes, como as das desigualdades sociais no mundo inteiro. Então, é difícil definir o que
seja  a  fórmula  do  desenvolvimento  sustentável,  que  foi  criada  para  produzir  algo  como um consenso
universal, mas que, na verdade, só vai reproduzir todas as formas imagináveis de dissenso e de conflitos. 

Conheço, só para citar um exemplo, alguns estudos realizados na República Federal  da Alemanha, que
evidenciam  que  a  expressão  desenvolvimento  sustentável e  seu  conteúdo  são  compreendidos  e
interpretados de formas completamente distintas pelos grupos de ambientalistas e pelos empresários do
setor  privado.  Nesse  sentido,  há  uma  tentativa  mais  precisa  de  formular  uma  estratégia  de
desenvolvimento sustentável e de implementá-la como uma das formas básicas e essenciais de política. 

Para dar uma resposta mais completa à sua pergunta, diria que provavelmente será necessário permitir que
os países pobres dêem um salto de desenvolvimento muito maior do que lhes foi possível até agora. Em
outras palavras, é necessário insistir, com relação aos países pobres, no termo desenvolvimento, ao passo
que,  nos  países  altamente  desenvolvidos,  a  ênfase  vai  recair  muito  no  sustentável,  vamos  dizer,  na
restrição, na auto-restrição. 

Trata-se, para citar um exemplo, de definir bem-estar ecológico, um termo que, aparentemente, encerra
uma contradição; aquilo que, num primeiro momento, os indivíduos vivenciam como uma restrição, uma
limitação. É difícil  perceber isso como o crescimento do bem-estar e da riqueza. Somente se for possível
equacionar esses fatores,  poderemos dizer que vai  haver uma reforma ecológica nos países altamente
desenvolvidos. Somente, então, essa reforma ecológica terá chances reais de sucesso. Em outras palavras,
o desafio a ser vencido, a ser aceito, está em fazer um balanceamento de um desenvolvimento sustentável
entre os países ricos e os países pobres,  de tal  maneira que a relação entre os países se torne mais
equilibrada. 

Atrás  desse problema há  um outro  bem mais  profundo.  No fundo,  precisamos  perguntar  o  que  deve
significar, no futuro, desenvolvimento. Isso não vale apenas para os países pobres, mas também para os
países  altamente  desenvolvidos.  Espero,  da  minha  parte,  que nesse discurso coletivo  os  dois  partidos
consigam aprender um com ou outro. 

Pergunta: Sabemos que a questão ambiental é muito pouco valorizada pelo grupo empresarial do Brasil.
Ela está ganhando poder, agora, há um movimento internacional, a globalização, que está pedindo isso de
nosso País. Nesse quadro, há uma elite empresarial que está notando a importância de se preservar a
natureza. 

Quero saber como está essa situação na Alemanha e na Europa? Se é só uma pequena parte da população,
como no Brasil, que está se preocupando com isso (o que não acredito que seja)? O que as empresas estão
fazendo para que o impacto ambiental seja valorizado? Imagino que a opinião pública de lá cobre mais do
mundo empresarial do que a daqui. Nós ainda estamos caminhando para isso.

Prof. Ulrich Beck — Muito obrigado, pela pergunta. Deve-se dizer aqui o seguinte: o tema da proteção
ambiental é discutido por todos os homens. Se você abrir qualquer jornal de circulação diária na Alemanha,
você vai encontrar páginas inteiras cobertas com anúncios de muitas cores e com desenhos esplêndidos que
sugerem que grandes trustes da indústria química não pensam em outra coisa a não ser em proteger o
meio ambiente. Isto é válido para quase todos os outros ramos da indústria. De certa forma, a Alemanha
parece ser um país verde. 

Cito outro exemplo que diz respeito ao cotidiano dos alemães. Refiro-me à seleção de lixo na economia
doméstica. Os alemães fazem uma coleta permanente e constante, de hora em hora, do lixo e dos resíduos
das residências. Não há nenhuma resistência contra essa obrigação social. 

Constato, não sem um certo espanto, que na nova Alemanha temos uma nova profissão, com perfil bem
definido de formação profissionalizante, que é a do selecionador de lixo. 

Hoje, é preciso certa dose de coragem para nos manifestarmos contra a presença do tema ecológico na
discussão cotidiana. Pode haver um certo exagero nessa frase, mas quis mostrar, de forma irônica, como
estamos hoje em dia e qual o contexto no qual se formou a minha reflexão teórica. 

Do ponto de vista sistemático, temos que distinguir dois estágios no tratamento da questão ideológica. O
primeiro estágio se situa há alguns anos, quando a indústria e grande parte da opinião pública negavam a
relevância do tema ecológico, que era discutido apenas por um grupo reduzido de defensores idealistas da
questão ambiental. 

No  segundo  estágio,  podemos  constatar  que  a  discussão  se  diversificou  muito  mais.  Hoje,  a  própria
economia privada consagra a existência de pessoas e empresas que conseguem lucros consideráveis  a
partir da questão ecológica. Surgiram novas profissões, novos cursos de atualização e especialização para
aqueles que descobrem a importância da questão ecológica, a relevância que ela adquiriu na consciência da
opinião pública, e as chances de mercado que ela proporciona. 

Temos constatado, portanto, que está ocorrendo uma reorganização do setor da economia privada. Alguns
ramos da economia estão perdendo a posição de destaque que tinham antes e outros estão adquirindo uma
posição de destaque maior. Tudo isso está ocorrendo em função da maior relevância da questão ecológica. 

Não podemos esquecer que essa maior importância da questão ecológica abre perspectivas para mercados
com estruturas  completamente  diferentes.  Estão  surgindo  mercados  internacionais,  mercados  que  são
formados por mecanismos de coação em nível internacional, que são atraentes para muitos industriais. 

Nesse sentido,  a  República  Federal  da Alemanha também é, hoje,  um país  que exporta tecnologia  de
proteção ambiental. Essa é uma das razões, um dos fenômenos de fundo que podem explicar por que nosso
país ficou, de repente, tão verde assim. 

Ao mesmo tempo, podemos observar também que a questão ecológica começa a determinar, começa a
configurar, um novo clima, um novo ambiente moral. Existe uma espécie de cultura ecológica. Assim, seria
um erro afirmar que a sociedade moderna se caracteriza por dissolver e destruir todo tipo de valores. Pelo
contrário, a questão ecológica faz com que a sociedade moderna produza valores novos e os reagrupe de
forma inusitada. 

Pergunta —  Tendo em vista  que o individualismo da sociedade de formação pós-industrial  gera uma
atuação política eventual e de natureza transitória (porque agrupa interesses de classes e instrumentos
diversos), qual é a alternativa, dentro deste contexto, para a sobrevivência dos partidos políticos e das
instituições governamentais? 

Prof. Ulrich Beck - Este tema, ao qual nos dedicamos muito, refere-se à individualização. Com certeza,
haveremos  de  distinguir  formas  muito  diversificadas  de  individualização.  Com relação  à  Europa  e  ao
Terceiro  Mundo,  parece-me  importante  fazer  uma  distinção  entre  individualização,  por  um  lado,  e
atualização, por outro. A atualização obriga os indivíduos isolados a enfrentarem, sem garantias maiores, as
condições de vida em sociedade nos novos sistemas sociais  e jurídicos.  É correto falar  em uma dúbia
individualização nesse contexto, pois esses sistemas jurídicos colocam o indivíduo, e não o grupo, no centro
desses processos. A República Federal da Alemanha não conhece nenhum sistema de garantias jurídicas
para a família, e sim para o indivíduo. Na medida em que essa individualização se completa e se torna
dominante na sociedade moderna, os partidos tradicionais  acabam se desenvolvendo. As pessoas estão
cada vez menos em condições de escolher um determinado partido e votar nele. Muito pelo contrário, elas
trocam de partido em situações sempre novas. Ao mesmo tempo, podemos observar na República Federal
da Alemanha que os adolescentes e jovens, em geral, estão se retirando cada vez mais de agrupamentos
tradicionais,  tais  como igrejas,  sindicatos  e  partidos  políticos.  Todos  esses  fenômenos  nos  remetem à
existência da individualização. 

Os partidos políticos tradicionais e as organizações costumam criticar esse tipo de comportamento, dizendo
que é egoísta.  Acredito  que essa crítica  não acerta no ponto central  do problema. Sabemos, devido a
investigações empíricas realizadas, que estamos diante de duas coisas que, aparentemente, se excluem e
que, na verdade, só podem ser compreendidas como os dois lados de uma mesma moeda. Assim, por
exemplo, descobrimos, através de questionários, que as pessoas que se dedicam a terceiros, quando são
perguntadas  sobre  o  motivo  por  que  o  fazem,  ressaltam  a  realização  da  própria  personalidade.  A
individualização e o engajamento nas causas de terceiros se complementam, muitas vezes, ao invés de se
excluírem. A única diferença está no fato de o engajamento nas causas de terceiros não se inserir no quadro
tradicional  das organizações ou das macrorganizações, que, em conseqüência disso, entram numa crise
profunda. Dessa forma, acredito que as macrorganizações não podem, hoje, invocar um consenso social,
previamente existente, que seria uma espécie de capital, que esses partidos poderiam mobilizar a qualquer
momento. Isso não é possível.  Ao contrário,  os partidos e as macrorganizações precisam conquistar  a
confiança do indivíduo. Essa conquista é uma tarefa muito difícil. 

Pergunta: Assisti  a  uma  conferência  na  qual  se  comentava  o  aspecto  da  pós-modernidade  no
desenvolvimento da sociedade latino-americana. Qual é a sua visão sobre isso? Para o conferencista, o
desenvolvimento seria alcançado não por meio de movimentos populares, conscientizados, da base para o
todo, e sim, de cima para baixo, devido a atitudes do setor empresarial, de elites organizadas, que levariam
a esse tipo de desenvolvimento. Gostaria de saber a sua opinião a respeito disso. 

Prof. Ulrich Beck - Lamento não ter assistido a essa conferência. Não consegui entender o que você disse.
Como se define a pós-modernidade nesse aspecto? Posso especificar isso mais tarde, mas, mesmo assim,
vou tentar dar uma resposta. Devo dizer que o meu conhecimento da América Latina é muito reduzido. Vim
ao Brasil para corrigir essas deficiências. Na discussão da Teoria da Modernização, parte-se do princípio de
que os países emergentes, que querem dar um salto rumo ao desenvolvimento, dependem do concurso das
elites,  que,  via  de  regra,  são identificadas  entre  os empresários  da  economia  privada  e as  lideranças
políticas.  Essa  visão  de  desenvolvimento  pressupõe  a  existência  de  um  determinado  objeto  de
modernidade, objeto este que, em parte, existe. A questão que discuto é até que ponto as sociedades ditas
modernas podem aprender com as sociedades tradicionais. Por exemplo, até que ponto uma sociedade
moderna pode aprender com uma sociedade tradicional em relação à questão das formas de trabalho que
não se articulam no mercado formal de trabalho e em relação à questão das formas de trabalho que se
relacionam com o provimento da subsistência, no mercado informal. Procura-se chamar a atenção para a
idéia de que os países emergentes poderão evitar determinados erros que foram cometidos pelos países
desenvolvidos. Na minha opinião, eles deveriam também evitar esses erros. Temo que não tenha dado uma
verdadeira resposta a sua pergunta. 

Pergunta — Gostaria de introduzir um assunto que considero importante, que é relacionar a questão da
individualização, da globalização e da sociedade de risco com o fenômeno da informação na sociedade
atual.  Recentemente, li  uma entrevista do novo diretor do  Greenpeace  a um jornal brasileiro, em que,
perguntado sobre os critérios que o  Greenpeace  utilizava para escolher os seus pontos de atuação, ele
respondeu  que  a  atuação  desse  órgão  se  fundava  não  apenas  em  necessidades  cientificamente
comprovadas  em  relação  ao  meio  ambiente,  mas  também  em  questões  consideradas  estratégicas  e
convenientes. Por que o Greenpeace atua dessa maneira? Segundo o seu diretor, ele não tem acesso ao
poder  institucional,  ele  não  faz  leis,  ele  não  decreta,  de  tal  maneira  que  o  seu  trabalho  é  ancorado
principalmente na opinião pública. A minha pergunta é a seguinte: pelo fato de não ter o poder institucional
é que o Greenpeace e outras instituições atuam pegando situações estratégicas, ou é por que a sociedade
de  hoje  é  basicamente  de  informação  e  de  realidade  criadas,  fabricadas  por  esse  sistema?  Como
conseqüência  dessa  pergunta,  qual  é  exatamente  o  peso  da  informação  e  do  avanço  tecnológico  da
informação  sobre  a  tendência  à  individualização  que  o  senhor  defende  como teoria?  Ou  seja,  qual  é
exatamente o peso desse sistema de informação, além, simplesmente, da necessidade do mercado? Para
finalizar, um terceiro tópico: o senhor acredita que hoje os poderes públicos estão se utilizando desses
mecanismos de estratégia para atuação, esquecendo-se de que têm o poder institucional nas mãos? 

Prof. Ulrich Beck - Acredito que há uma relação estreita entre a primeira e a terceira pergunta. Posso,
então, dar uma resposta conjunta. Informação, transmissão de informação e tecnologia de informação têm
um grande significado na sociedade industrial.  Assim, quero apresentar aqui  mais algumas opiniões.  O
sujeito  político  da  sociedade  atual  usa  a  televisão  para  divulgar  a  informação,  na  dependência  da
construção dos símbolos culturais. Há uma combinação com o boicote dos compradores. Temos aí  uma
política  completamente  diferente  de  informação,  na  qual  a  produção  de  símbolos,  como  eu  diria,
desempenha um papel muito importante. 

Poderíamos dizer, de certa maneira, que os ativistas do Greenpeace são artistas no tocante à produção de
símbolos políticos. Suas atividades não se dirigem apenas contra uma determinada empresa, contra um
determinado contexto. Suas atividades sempre visam ao telespectador. Esses ativistas encenam romances e
telenovelas policiais, com os quais as telenovelas tradicionais veiculadas pela televisão dificilmente podem
ser comparadas. Os ativistas do  Greenpeace  são bem sucedidos, pelo menos em parte, nessa atividade,
porque as instituições políticas tradicionais perderam boa parte de sua influência. 

Talvez  faça  sentido  procurar  responder  mais  uma  vez,  com  toda  a  brevidade  possível  e  de  forma
pontualizada, em que consiste o núcleo da questão ecológica. Para fazer isso, apesar de não sabê-la de cor,
valho-me de uma citação do filósofo inglês Hobbes, que, no século XVII, teorizou sobre o Estado Forte. Ele
conhece somente um direito à resistência para o cidadão. Nas frases que escreve para falar sobre esse
direito à resistência, ele praticamente antecipa a questão ecológica do fim do século XX. Hobbes afirma que,
na medida em que o Estado não consegue mais manter a segurança, os indivíduos se vêem convocados a
promover a sua própria segurança. 

No  seu  cerne,  a  questão  ecológica  diz  respeito  aos  direitos  fundamentais  da  pessoa humana.  Ela  diz
respeito à infração de direitos fundamentais. Isso suscita uma perda extraordinária de legitimidade e de
poder das instituições tradicionais.  Se as instituições tradicionais  não se dizem dispostas a uma perda
radical e estonteante do seu poder, evidentemente nem poderiam trabalhar mais. 

Investigações empíricas realizadas na Alemanha nos mostram uma visão verde do mundo. Uma ideologia
verde,  se  dá  para  dizer  assim,  difundiu-se  hoje  em todas  as  áreas  e  segmentos  da  sociedade  e  da
economia. Isso tem muito a ver com as informações que as pessoas recebem e que são tematizadas pelos
indivíduos como parte integrante da sua própria existência. Nesse sentido, pode-se afirmar que vivemos
numa sociedade industrial caracterizada pela onipresença de uma má consciência. E é exatamente essa má
consciência que é habilmente manipulada pelos governantes. 

Se não me engano, a sua segunda pergunta está ligada à relação entre a informação e a individualização.
Costumo mostrar que a sociedade da informação, cada vez mais ampla, aumenta também a tendência à
individualização. Há muitos exemplos miúdos que comprovam essa tese. A Alemanha, hoje em dia, não
conhece apenas um aparelho de televisão de uso familiar. Pelo contrário, cada membro da família tem seu
próprio aparelho de televisão para poder assistir ao programa que lhe apraz. Os alemães, hoje, têm seu
telefone  celular  para  que,  como  indivíduos,  possam  ser  localizados  em  qualquer  lugar  em  que  se
encontrem. 

Como em todas as situações, podemos reconhecer aqui também a atuação de uma dialética, se é que posso
usar  essa  expressão  já  um  pouco  fora  de  moda.  Esse  exercício  da  individualização,  utilizando-se  de
informações cada vez mais amplas, dá oportunidade à constituição de novos grupos, porque a informação é
partilhada. Já houve quem definisse, de forma muito prudente, a nação como um grupo de assinantes de
jornais.  O que mantém o aspecto  social  em uma nação não é  a origem,  mas aquilo  que a  nação lê
diariamente.  Dessa  forma,  a  era  da  informação  não  enseja  apenas  a  continuação  do  processo  de
conhecimento, mas enseja também novas possibilidades e novas formas de coesão social. 

Hoje,  podemos  verificar  que  os  meios  de  transmissão  de  dados  e  informações  não  podem mais  ser
controlados em nível nacional, de sorte que essa sociedade de informação tem, claramente, uma dimensão
internacional.  Talvez  possa  ser  mais  uma  vez  citado,  nesse  contexto,  como  o  primeiro  exemplo  da
constituição  de  opinião  pública  baseada  na  informação  internacional.  Por  outro  lado,  temos  de  tomar
cuidado  para  não  termos  uma  visão  excessivamente  idealista  desse  fenômeno.  Temos  de  pensar,
futuramente,  na  seguinte  questão:  quem tem  o  poder  da  informação  e  quem  tem  o  poder  sobre  a
informação? 

Pergunta: Gostaria  de  começar  pela  ecologia,  para  fazer  uma pergunta  relacionada  com os  partidos
políticos. O senhor falou em Pulmão Verde. A Amazônia é muito mais que um Pulmão Verde, é um celeiro
de ouro, ferro, manganês, nióbio e zinco. Mais de 90% do mogno que sai da Amazônia está sendo vendido
na Europa e nos Estados Unidos. O senhor falou em boicote aos postos da Shell, mas nunca ouvi falar em
um movimento dos povos inglês, francês ou americano contra a aquisição de uma estante feita com o
mogno retirado da Amazônia. 

A nossa experiência ecológica — embora o europeu esteja à nossa frente em termos de consciência nessa
área — já possibilitou à imprensa discutir a ecologia antes da Rio-92. Graças ao Primeiro Mundo, ao acordo
nuclear Brasil-Alemanha, milhares de hectares foram devastados na Amazônia pela Volkswagen. Essa é a
nossa tradição no trato da questão da ecologia, como país dependente, de Terceiro Mundo, explorado pelo
Primeiro Mundo. 

O senhor traçou um cenário em que se prevê o acirramento do conflito norte-sul e a diluição das questões
nacionais. Hoje, o transnacionalismo está presente em todos os setores. Não dá para falar que a IBM é uma
empresa americana, uma vez que ela possui, no Japão, 19 mil engenheiros a seu serviço. Não dá para dizer
que a Volkswagen é uma empresa alemã, uma vez que o próprio capital se diluiu. 

Nesse cenário de transnacionalidade, em que as empresas perdem o caráter nacional, como o senhor traça
o papel dos partido políticos e de outras instituições políticas tradicionais? Eles estariam perdendo o seu
papel tradicional? Que papel restaria aos partidos políticos, no caso do Brasil, que é um país do Terceiro
Mundo, para que o processo de desenvolvimento, de agora em diante, possa ocorrer em moldes diferentes
daqueles em que se deu inicialmente, com a exploração do Terceiro Mundo pelo Primeiro Mundo? Que papel
caberia a instituições como os partidos políticos?

Prof. Ulrich Beck — Ouvi falar de um boicote contra o mogno na Europa. Eu, pessoalmente, estou curioso
para ver se esse boicote terá chances reais de implementação. Eu apoiaria um boicote contra a Mercedes-
Benz e contra a Volkswagen que tivesse como objetivo reduzir  a alta  velocidade com que os alemães
costumam  trafegar  pelas  nossas  estradas.  Tenho  muita  curiosidade  em  saber  de  que  lado  o  nosso
Chanceler, Helmut Kohl, ficaria por ocasião de um eventual boicote contra a Volkswagen e a Mercedes-
Benz. Seja como for, sou da opinião de que o boicote é uma arma que está só começando a ser utilizada.
Penso que uma série  de conflitos  internacionais  poderão,  no futuro,  ser levados a  efeito  por  meio  da
utilização do boicote. 

A expectativa e a esperança do partido é a de que a era dominada pelos Estados-nação esteja chegando ao
fim, esteja perdendo sua importância. Se examinarmos a situação atual do ponto de vista da situação do
século  XIX,  concluiremos  que  estamos  diante  de  uma  economia  globalizada.  Se  quisermos,  podemos
concluir o seguinte: o burguês já vive na era transnacional, ao passo que o cidadão ainda vive na era do
Estado-nação. Não tenho certeza de quais são, realmente, os elementos que determinam o nosso otimismo.
Embora essa interdependência global seja evidente, tanto na Europa como nos outros continentes, estamos,
hoje, diante do fenômeno de uma renacionalização. Talvez eu tenha me expressado de forma errada ou
imprópria, mas o que estou tentando dizer é que esse cenário da sociedade global de riscos inclui, também,
a perspectiva e a possibilidade de uma renacionalização de conflitos no mundo. 

A conseqüência paradoxal da globalização é a renacionalização. Podemos dizer que todas as culturas se
defrontam com as suas essencialidades, com aquilo que é evidente de per se para essas culturas. Todas as
culturas se defrontam com as suas certezas em relação ao que elas são. A globalização faz com que as
culturas vejam suas certezas tradicionais transformadas em problemas, postas em cheque. Isso, por sua
vez,  leva  a  novos  encapsulamentos,  a  novos  isolamentos.  Em  outras  palavras,  para  resumir,  uma
globalização da economia freqüentemente vai de mãos dadas com uma renacionalização de oposições, de
conflitos.  Esse  fenômeno  pode  ser  observado,  particularmente,  na  relação  atual  entre  a  França  e  a
Alemanha. Penso que isso, fundamentalmente, tem a ver com o seguinte fato: nós ainda não defrontamos
com as verdadeiras dificuldades do diálogo global. E a capacidade de observar as próprias posições que
ocupamos e as perspectivas que temos, a partir do ângulo de visão de uma outra cultura, não é muito
difundida. 

Para falar  um pouquinho do papel  dos partidos  políticos  e responder  à sua pergunta,  eu diria  que os
partidos políticos  tradicionais,  até agora,  estão se dando conta  desse aspecto de forma extremamente
reduzida. Na Europa, entre os partidos políticos, existe uma disposição muito reduzida de solucionar esses
problemas. Por outro lado, a internacionalização dos problemas da sociedade contemporânea implica uma
perda de poderes dos partidos tradicionais. Penso que, com relação a esse item, ainda vamos enfrentar
muita coisa, ainda teremos muitas surpresas. 

Pergunta: Como se explica, nos quadros da teoria da sociedade globalizada, a permanência de conflitos de
caráter social, como a violência urbana, étnica, cultural e religiosa? 

Prof.  Ulrich  Beck —  Muito  obrigado  pela  pergunta.  Gostaria  de  iniciar  dizendo  que  a  teoria  da
renacionalização não nega, genericamente,  a existência  de conflitos.  A teoria ver-se-ia  falsificada,  vale
dizer, empiricamente contestada, se esses conflitos nas sociedades modernas fossem capazes de renovar
conflitos de classe. 

Os processos de renacionalização fazem com que os tipos de conflito mudem. As pessoas não decidem
mais, de uma vez para sempre, em favor de uma determinada opção ou constatação política. Pelo contrário,
a opção política costuma ser diferente, de acordo com o tema, de acordo com a situação e, possivelmente,
de acordo com a faixa etária e com outros determinantes. Por outro lado, podemos verificar que as pessoas
que antigamente estavam em campos políticos diferentes, de repente, se encontram num campo comum.
Assim, por exemplo, as pessoas podem ter,  digamos, uma parte de sua alma de esquerda e outra de
direita, podem com uma fração de sua personalidade ser comunista e, com outra, capitalista, e assim por
diante. Podemos reconhecer o surgimento de alianças completamente novas, que, por assim dizer, solapam
os conflitos tradicionais e fazem com que esses conflitos sejam globalizados. Assim, por exemplo, quase
todos os grandes partidos políticos do Ocidente têm hoje bancadas ecológicas, bancadas de mulheres, que
têm muito mais a ver com os interesses das bancadas similares de outros partidos do que com o programa
da ideologia do partido. Por outro lado, estou observando, inclusive como teórico de Ciências Sociais, com
muita curiosidade e interesse, até que ponto há exclusão de parcelas cada vez maiores da população do
mercado de trabalho, as quais deverão modificar a estrutura dessas necessidades, não somente no Brasil,
mas em todos os países ocidentais. Temos algo comum, uma espécie de subclasse, mas não se chamou
essa subclasse de proletariado. Não se trata de uma classe comparada com o proletariado, mas de um
desenvolvimento que já  insinua  o que possa vir  a  ser a  formação de novas classes.  À medida  que a
subclasse efetivamente se fortaleça, e a tendência é essa, a teoria da industrialização será limitada por essa
evidência. 

Há várias pesquisas empíricas, realizadas na Alemanha, que procuram mostrar que há uma relação estreita,
de essência, entre o processo de individualização e os fenômenos cada vez mais freqüentes de violência por
parte dos adolescentes.  Não posso detalhar  isso, que citei  apenas para mostrar que esse aumento de
violência, na teoria da individualização, deve ser devidamente considerado. 

Pergunta: A minha pergunta diz respeito ao conceito de individualização, pois eu gostaria de entender
como se daria a aplicação desse conceito em um país em desenvolvimento como o Brasil. 

O senhor tocou na questão da individualização  versus  automatização. Se entendi bem, a automatização
está mais próxima do que podemos verificar em nossa realidade. É uma idéia associada a um esgarçamento
do  tecido  social,  com  o  indivíduo  totalmente  desamparado  em  relação  a  problemas  cruciais  de  sua
sobrevivência. Ele perde todo o referencial social para se articular e resolver essas questões. 

Por outro lado, há a cultura da individualização. Devido à globalização e à facilidade de se difundirem
informações,  existe  a  cultura  da  individualização,  vende-se  a  idéia  da  realização  individual,  o  que
certamente  é  fruto  do  fenômeno de  se  privilegiar  a  individualização  nos  países  desenvolvidos.  Então,
parece-me que acontece uma certa artificialização dessa idéia de individualização num país como o nosso. 

A idéia de uma realização pessoal, que pressuporia a satisfação de interesses básicos como sobrevivência,
alimentação e um nível mínimo de cultura, torna-se tão artificial quanto essas questões não resolvidas. 

Cito um exemplo que ilustra muito bem isso: o nível de satisfação e de imponência pessoal que transparecia
em um empregado de venda de crack em um morro carioca, pelo fato de estar portando uma metralhadora.
Aquilo significa um elemento de alto status e uma forma de poder, de se sobressair no seu ambiente; uma
individualização  de  cabeça  para  baixo,  na  nossa  concepção.  Um  indivíduo  que  não  tem  as  menores
condições de higiene, alimentação, educação e formação, mas está se realizando individualmente ali, pelo
porte de uma arma, fornecida pelo tráfico. Outro exemplo é o indivíduo que exibe capacidade de violência
em bailes  funk. O senhor acha que é possível desenvolver uma tentativa de aplicação dessa teoria da
individualização,  considerando-se  essa  realidade  de  um  país  em  desenvolvimento?  Qual  o  efeito  da
globalização desses conceitos culturais em uma realidade tão mal-resolvida quanto a nossa? 

Faço outra pergunta: qual seria — estou falando de parlamento e mudando de assunto — a alternativa para
o exercício da atividade parlamentar, quando se fala em falência da função dos partidos num país como o
nosso, onde os partidos não chegaram sequer a exercer suas funções tradicionais, onde nem chegou a
haver a consolidação do partido como representação de classe, e já se fala numa dissolução da idéia de
partido ? 

Qual seria a alternativa de atuação do parlamento, já que estamos numa Casa Legislativa discutindo essa
questão? São duas questões na verdade. 

Prof. Ulrich Beck — São perguntas muito difíceis e muito complexas, mas acho bom que tenham sido
formuladas. Para mim não é muito fácil avaliar até que ponto a concepção do conceito de individualização
permite explicar a realidade brasileira. Sou um aluno no tocante aos assuntos brasileiros e disse isso mais
de uma vez. 

Em parte, tive a impressão de que ela não se diferencia tanto da argumentação que nós conhecemos na
República  Federal,  que  irrita  sobremaneira  todas  as  instituições.  Essa habilitação  faz  com que muitas
pessoas dêem uma importância reduzida ao fenômeno novo e menosprezem a política. 

Quanto à distinção entre automatização e individualização, devo dizer que a fronteira que separa os dois
conceitos se manifesta com clareza apenas em caso de meeting. Muitas vezes os dois casos, automatização
e individualização, acabam se sobrepondo, sobretudo na Alemanha, mas quero supor que os dois aparecem
na  sociedade  brasileira.  Freqüentemente  a  uniformização  é  erroneamente  compreendida  como  mero
fenômeno  de  dissolução  do  tecido  social.  Tem  tudo  a  ver  com  o  fato  de  nós,  simplesmente,  não
conseguirmos imaginar um mundo no qual os mecanismos tradicionais de coesão social não apresentem
mais resultado. De acordo com os estudos que realizei, as pessoas parecem ter condições de lidar com as
complexas situações que são proporcionadas pela realidade. Muitas dificuldades surgem, por exemplo, em
situações de divórcio ou em situações de conflitos em grupos étnicos, mas não se deve esquecer que são
dificuldades, em grande parte, vindas de uma herança de estruturas profissionais. Se levarmos em conta
que a individualização vai  de mãos dadas com a globalização,  podemos constatar, com clareza,  que a
individualização acarreta uma série de novas formas de definição da responsabilidade. Tudo isso é muito
complexo, não pode ser discutido em detalhes hoje, mas gostaria, apenas, de chamar a atenção para o fato
de que,  no futuro,  devemos nos  dar  conta de que  a individualização  será  a base da  socialização,  da
formação social. 

Acredito que tanto os partidos políticos quanto as igrejas somente poderão garantir a sua sobrevivência, no
futuro, se aceitarem a individualização e, a partir dessa aceitação, admitirem que tipos de conflitos ainda
são possíveis. Costumo enfatizar esse aspecto, porque é um fato que tanto os teóricos da sociologia quanto
os  da  ciência  política  simplesmente  não  estão  preparados  para  reconhecer  ou  enfrentar.  Pela  minha
compreensão  pessoal,  existe,  também,  um  potencial  considerável,  para  não  dizer  fundamental,  de
criatividade.  Também  gostaria  muito  que  a  economia  alemã  apresentasse  as  mesmas  condições  da
japonesa. Gostaria muito que as estruturas autoritárias da sociedade japonesa fossem transportadas para a
Alemanha, mas isso não vai adiantar. A própria economia alemã deverá levar em conta a individualização,
trabalhar e conviver com ela. Por essa razão, sempre lutei com muita energia e empenho para explicar o
que significa individualização em termos positivos. 

A individualização permite a expansão da educação, da formação e da personalidade. Permite a extensão de
direitos sociais e políticos. Ela contém todas as potencialidades que permitem um aproveitamento positivo
do que a sociedade moderna oferece. Tanto mais desoladora é a descoberta de que, justamente em função
da individualização, um grupo cada vez maior de segmentos da sociedade seria excluído desses mesmos
processos. Admito que esse potencial está efetivamente crescendo. Não se trata de um problema exclusivo
do Brasil;  ele  atinge a Alemanha  e os EUA,  nações  que costumam ser apresentadas  como altamente
desenvolvidas. 

Sua segunda pergunta se referiu à democracia parlamentar e à condição dos partidos políticos, sobretudo
no Brasil. Como já disse, infelizmente não posso comentar a situação brasileira. Não obstante, acredito que
os partidos políticos têm uma função central para a democracia parlamentar. Os partidos políticos são uma
condição  necessária,  mas  não  suficiente,  para  o  funcionamento  da  democracia  parlamentar.  São
necessários porque urge chegar a processos coletivos de articulação e formação da vontade política e de
tomada de decisões. Não são suficientes pois eles se vêem, freqüentemente, na condição de desrespeitar a
vontade do indivíduo. Já falamos que, no fim do século XIX, Kant, no seu tratado sobre a paz perpétua,
chama a democracia representativa de regime despótico. Nesse sentido, pergunto até que ponto os partidos
políticos tradicionais não podem se revitalizar por meio de uma ativação que proceda de baixo para cima,
até que ponto eles não podem reconquistar a sua função. Estou apresentando, aqui, uma perspectiva para a
política na Europa Ocidental, pois não tenho conhecimentos suficientes para falar sobre política brasileira. 
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